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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA - INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1921/2018

PORTARIA Nº 039/2022

DESIGNA SERVIDORES PARA EXERCER 
A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAIS DO 
PREGÃO Nº 069/2021.

Ao Secretário Chefe de Gabinete Municipal do 
Município de Macaíba/RN, vem, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Lei 
Municipal nº 1655, de 18 de junho de 2013, e o 
Decreto Municipal nº 1722, de 16 de maio de 2014, 
e, 

CONSIDERANDO que a Administração Pública 
deve observar os princípios previstos no art. 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988;

CONSIDERANDO o disposto no art. 67, da Lei 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que determina 
o acompanhamento e fiscalização da execução 
dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado;

CONSIDERANDO o disposto nos incisos I e II,  do 
art. 73, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
trata do recebimento, pela Administração Pública, 
do objeto ou da prestação de serviços;

CONSIDERANDO a importância da Administração 
Pública adotar procedimentos administrativos que 
permitam a gestão mais eficiente e efetiva dos 
contratos administrativos;

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de 
padronizar os procedimentos de acompanhamento e 
fiscalização dos contratos mantidos por este órgão 
público,

RESOLVE:

Art. 1º Designar, os servidores abaixo relacionados, 
para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução 
e o adequado cumprimento das cláusulas 
estabelecidas no Contrato nº 122/2021 - SME, 
celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação 
e as empresas COMERCIAL PAPARY LTDA - 
ME,  inscrita sob o CNPJ nº 13.097.272/0001 – 01 
e UNILAR COMÉRCIO DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO LTDA - ME, inscrita sob o CNPJ 
nº 00.936.063/0001 – 54, cujo objeto é  a aquisição 
de materiais de construção, elétrico e hidráulico para 
atender as necessidades da Secretaria de Educação.

I – Fernanda Patrícia Silva do Nascimento, 
107840, na qualidade de Gestor do Contrato;
II – Fredyson Wendell Dantas Ribeiro matrícula 
nº 109934-5, na qualidade de Fiscal Técnico;

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se:

I - Gestor do Contrato: servidor (membro ou 
administrativo) designado para coordenar e 
comandar o procedimento da fiscalização da 
execução contratual;

II - Fiscal Técnico: servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor do 
Contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato;

III - Fiscal Administrativo: servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor 
do Contrato quanto à fiscalização dos aspectos 
administrativos da execução dos serviços nos 
contratos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas;

IV - Fiscal Setorial: servidor (membro ou 
administrativo) designado para auxiliar o Gestor do 
Contrato, junto ao local de execução do contrato, 
quanto à fiscalização dos aspectos técnicos ou 
administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação e terá vigência até o vencimento do 
contrato e de sua garantia, quando houver.

Macaíba/RN, 19 de maio de  2022.

Ademar Teixeira da Silva Júnior
Secretário Adjunto Municipal de Educação

...................................................................................

PORTARIA Nº 266/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA, 
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei:

CONSIDERANDO o que é preceituado no art. 37. 
II do Texto Magno Brasileiro.

CONSIDERANDO o que dispõe o art.61, VII, da 
Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade 
de manter as atividades da Administração Pública 
Municipal.

RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito, desde a sua publicação, a 
Portaria Nº 242/2022, publicada em 13 de maio de 
2022, no Diário Oficial do Município.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Auta de Souza, em Macaíba/RN, 23 de 

maio de 2022.

EDIVALDO EMÍDIO DA SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal de Macaíba/RN

AVISO DE SUSPENSÃO DE SESSÃO
CONCORRÊNCIA N° 003/2021

A Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, 
torna público à suspensão da nova convocação, 
prevista para o dia 26/05/2022, com base no § 3º, do 
Art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, em decorrência 
do recebimento de Recurso Administrativo de 
uma das licitantes participantes deste Certame 
Licitatório.

 Macaíba/RN, 23/05/2022.

Carlos de Moraes Andrade Neto
Presidente da CPL/PMM.

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2022

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

A Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, 
torna público, com base no § 4º, do Art. 21 da 
Lei Federal nº 8.666/93, a retificação do Edital do 
Procedimento Administrativo/Chamada Pública, 
para efetuar cadastramento de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, objetivando o fornecimento de Gêneros 
Alimentícios destinados aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino do Município de Macaíba. 
Esta Comissão Permanente de Licitação reforça 
que os prazos anteriormente informados, não terão 
alterações.Os interessados terão do dia 09/05/2022 
até 30/05/2022, das 08h00min às 12h00min e das 
13h00min às 16h00min para recebimento das 
documentações de Habilitação e Projeto de Venda 
conforme Edital. A abertura dos envelopes de 
Habilitação e Projeto de Venda, ocorrerá no dia 
31/05/2022, às 09:00 horas. O Edital e seus anexos 
na integra estarão á disposição dos interessados na 
Sede do Executivo Municipal, bem como, através 
do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes.

Macaíba/RN, 23 de maio de 2022.

Carlos de Moraes Andrade Neto 
Presidente da CPL/PMM

PROTOCOLO Nº. 204/2022 – DATA: 18/01/2022.
PROCESSO DE DESPESA Nº. 28/2022.
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INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 040/2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DIDÁTICOS PREPARATÓRIO (LIVROS) 
DESTINADOS AOS ALUNOS DO 5º e 9º 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO COM 
O PROPÓSITO DE PREPARA-LOS PARA 
REALIZAREM A PROVA INEP DO SISTEMA 
DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO – SAEB, 
NESTE MUNICÍPIO DE MACAÍBA-RN, COM 
REGISTRO DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.

ATO DE ADJUDICAÇÃO
Considerando, o resultado do procedimento de 
licitação, em tela, configurado na Ata que integra os 
autos deste certame.

Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de 
acordo com a prática no mercado.

Considerando, que não houve qualquer 
manifestação no que concerne a interposição 
de recursos, quando ao credenciamento, fase de 
proposta e documentação de habilitação, estando, 
portanto, precluso o direito de interposição de 
recurso pelo licitante.

Considerando, finalmente o que preconiza o inciso 
XX, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002.

ADJUDICO o presente procedimento em favor da 
licitante:
FOCO PROJETOS EDUCACIONAIS E 
COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS EIRELI 
– CNPJ: 30.531.122/0001-75. Saiu vencedora do 
lote 0001 - R$ 355.680,00. Com o valor Global 
R$ 355.680,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil 
seiscentos e oitenta reais).

Encaminho para a Secretaria Municipal de Educação 
para deliberação superior.

Macaíba/RN, 23 de maio de 2022.

Jose Maria de Brito Bezerra
Pregoeiro-PMM

RESULTADO DA SESSÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 040/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DIDÁTICO PREPARATÓRIO (LIVROS) 
DESTINADOS AOS ALUNOS DO 5º e 9º 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO COM 
O PROPÓSITO DE PREPARA-LOS PARA 
REALIZAREM A PROVA INEP DO SISTEMA 
DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO – SAEB, 
NESTE MUNICÍPIO DE MACAÍBA-RN, COM 
REGISTRO DE PREÇOS.

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, 
Nomeado em Portaria n° 725/2021 na data 31 de 
dezembro de 2021, em uso de suas atribuições legais, 
torna público o resultado da sessão do processo em 
comento. Empresa vencedora e habilitada é: FOCO 
PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO 
VAREJISTA DE MOVEIS EIRELI – CNPJ: 
30.531.122/0001-75. Saiu vencedora do lote 0001 - 
R$ 355.680,00.

Macaíba/RN, 23 de maio de 2022.

José Maria de Brito Bezerra
Pregoeiro/PMM.

...................................................................................

EXTRATO DO RESULTADO DE 
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022
INTERESSADA: AGILE LOCAÇÕES E 
SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 13.313.081/0001-21.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) PARA OS SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM/SEM 
MOTORISTA E COM/SEM COMBUSTÍVEL NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DESTE MUNICÍPIO DE MACAÍBA-RN, COM 
REGISTRO DE PREÇOS.
 
As argumentações despendidas pela impugnante 
foram analisadas pelo Pregoeiro e sua equipe 
de apoio que decidem pelo não acolhimento a 

impugnação apresentada pela empresa: : AGILE 
LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 13.313.081/0001-21, 
mantendo o disposto no item 7.1.3 e suas alíneas do 
Edital de Licitação e seus Anexos. Aviso ainda que 
a resposta ao pedido de impugnação em sua integra 
encontra-se a disposição no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, bem 
como no site do município https://macaiba.rn.gov.
br/licitacoes. 
As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser 
sanadas através do e-mail: pregoespmm21@gmail.
com. 

Macaíba-RN, 23 de maio de 2022.

José Maria de Brito Bezerra
Pregoeiro Oficial

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2022
PROCESSO DE DESPESA Nº 1644/2022
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÙDE

Objeto: Contratação de empresa especializada em 
projetos de engenharia e arquitetura, para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município 
de Macaíba/RN.
Contratada: LA Engenharia e Locações Eireli
CNPJ nº: 24.621.931/0001-7
Valor Total: R$ 31.230,00 ( trinta e um mil, duzentos 
e trinta reais).
Ação:2042 – Manutenção das Atividades da Atenção 
Primaria de Saúde
Natureza da Despesa:3.3.90.39- Outros  Serviços   
de Terceiros -  Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 15001002- Recursos não 
vinculados de impostos- Despesas com ações e 
serviços públicos de saúde
Fundamentação Legal: art. 24, I da Lei nº 8.666/93
Data da Ratificação: 18 de maio de 2022
Assina a Ratificação: Roberta Guilhermina Cordeiro 
da Silva

Espaço não utilizado.

DISPENSA
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DECRETO Nº. 01.005/2022

“Dispõe sobre a implantação do Sistema de Registro 
de Frequência Eletrônico Biométrico, estabelecendo 
critérios básicos ao seu uso no âmbito da Câmara 
Municipal de Macaíba e dá outras providências.”

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MACAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município de Ma-
caíba e pelo Regimento Interno da Câmara Munici-
pal de MACAÍBA: 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o 
sistema de controle de frequência dos servidores da 
Câmara Municipal de Macaíba, atualmente realiza-
da por livro e folha de ponto individual, RESOLVE:

Art.1º - O registro de frequência dos servidores efe-
tivos e comissionados da Câmara Municipal será 
realizado por intermédio do sistema de registro ele-
trônico de frequência por biometria.
§1º. Os servidores de cargos comissionados que 
desempenharem atividades externas à Câmara 
Municipal terão seu controle de frequência através 
de registro em folha individual na qual deverá 
constar a ciência do Chefe imediato do servidor.
§2º. Nos casos de impossibilidade de registro 
eletrônico de frequência em decorrência 
de problemas tecnológicos, estes, só serão 
reconhecidos, mediante a confirmação do defeito ou 
falha atestada pela Secretaria Geral da Câmara.
§3º. O afastamento injustificado implicará na perda 
integral do vencimento diário.
§4º. A ausência de registro no sistema eletrônico de 
frequência, cuja falta não tenha sido justificada ou 
ocasionada por problemas no sistema, implicará em 
desconto por turno ou dia correspondente.
 §5º. A justificativa da ausência de registro no sis-
tema eletrônico de frequência será apresentada ao 
Chefe imediato do servidor, que deverá informar ao 
Secretário-geral até o décimo dia útil do mês subse-
quente para abono da falta.
 
Art.2º. Para efeito do registro eletrônico de frequên-
cia deve-se observar:

I – A marcação de tempo excedente à jornada so-
mente será considerada serviço extraordinário 
quando previamente autorizada pela Presidência da 
Câmara.
II – O intervalo para descanso não poderá ser infe-
rior a 15 minutos, não sendo computado na duração 
do trabalho.
III – A ausência de registro no início ou final de 
qualquer turno de expediente implicará no desconto 

de meia falta por período, caso não seja justificada 
pelo servidor e homologada pela Chefia imediata, 
até o prazo definido no §5º do art. 1º.
IV – A compensação de horário somente será possí-
vel nos casos previstos neste Ato.
V – Até o décimo dia útil do mês subsequente ocor-
rerá o fechamento da frequência mensal do servidor 
com envio das informações à folha de pagamentos.

Art. 3º. O sistema de registro eletrônico de frequên-
cia permitirá ao servidor visualizar sua frequência 
diária, o que possibilitará a regularização prévia de 
possíveis registros contrários ao estabelecido neste 
Ato.

Parágrafo Único. É de inteira responsabilidade do 
servidor o controle diário de sua frequência. 

Art. 4º. O servidor cedido fica responsável por enca-
minhar a frequência do mês para Secretaria da Câ-
mara Municipal, até o décimo dia útil do mês subse-
quente, devidamente assinada pela Chefia imediata, 
e contendo as informações de eventuais ocorrências 
verificadas.

Art. 5º. Será concedido, durante o expediente, o tem-
po de 15 (quinze) minutos por turno, para lanche, 
cabendo às chefias imediatas o escalonamento dos 
seus servidores, de forma a evitar o esvaziamento do 
respectivo setor.

Art. 6º. A frequência em desacordo com as disposi-
ções deste Ato sujeitará o servidor e a chefia imedia-
ta às sanções disciplinares cabíveis.

Art. 7º. Os servidores efetivos e comissionados cum-
prirão jornada de 30 (trinta) horas semanais quando 
a carga horária diária não exceder a 6 (seis) horas dia 
ou de 40 (quarenta) horas semanais quando a carga 
horária diária não exceder a 8 (oito) horas.
§1º. A jornada de trabalho será definida por portaria 
interna.
§2º.  Excetuando os servidores que trabalham em 
regime de turnos alternados por revezamento de 12 
(doze) horas de trabalho, com 36 (trinta e seis) horas 
de descanso.

Art. 8º O Presidente da Câmara poderá converter 
o regime de turnos previsto no Parágrafo Único do 
art. 7º, em jornada de trabalho de 6 (seis) horas diá-
rias/30 (trinta) horas semanais, sempre resguardan-
do o interesse público.

Art. 9º A implantação do registro eletrônico de fre-
quência realizar-se-á impreterivelmente em até 30 
(trinta dias) a partir da publicação deste Decreto, 
devendo, nesse período, o controle da frequência 
dos servidores permanecer por realização de folha 
de ponto individual e/ou livro de ponto.

Art. 10º. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Mesa Diretora da Câmara.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Macaíba/RN, em 20 de abril 
de 2022.

Denilson Costa Gadelha 
Presidente

Marijara Luz Ribeiro Chave
Primeira Secretária

José Aroldo da Silva Costa
Segundo Secretário

PORTARIA Nº 01.05/2022 – GP/CMM

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar 
os procedimentos administrativos no controle de 
frequência dos servidores efetivos e ocupantes de 
cargos em comissão ou função de confiança,

RESOLVE: 

Art. 1º O controle da jornada de trabalho e o acom-
panhamento da frequência dos servidores da Câma-
ra serão realizados por meio de sistema eletrônico e 
obedece ao que dispõe em Decreto Legislativo da 
Casa e nesta Portaria. 
Art. 2º Consideram-se chefe imediato: o Presidente 
da Câmara, o Vereador no gabinete parlamentar, o 
Secretário Geral junto aos demais departamentos 
administrativos da Câmara, incluídos aqueles servi-
dores que ocupem funções de chefia, e o servidor 
designado. 

CAPÍTULO I
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 3º A jornada de trabalho dos servidores ocu-
pantes de cargo efetivo e comissionado deverá ser 
cumprida em dias úteis, no intervalo entre 8h e 20h, 
ressalvadas as situações de interesse da Administra-
ção e do Presidente da Casa Legislativa.

Parágrafo único. O Presidente da Casa poderá auto-
rizar jornada de trabalho em intervalo diferente do 
previsto no caput, desde que devidamente justifica-

DECRETO

PORTARIAS
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do e limitado às 22h.

Art. 4º O chefe imediato fixará, no sistema ele-
trônico, o período dentro do qual o servidor poderá 
cumprir sua jornada, observado o disposto no caput 
e no parágrafo único do art. 3º, garantindo sempre 
a distribuição adequada da força de trabalho e o 
funcionamento da Câmara. 
§ 1º A chefia imediata poderá fixar período diverso 
para cada dia da semana, sempre observada a 
natureza e a necessidade do serviço. 
§ 2º É vedado ao servidor o exercício de suas 
atribuições fora do período estabelecido pela chefia 
imediata.
§ 3º Caso o servidor trabalhe, por necessidade de 
serviço, fora do intervalo previamente estabelecido 
na forma do caput, o chefe imediato poderá validar 
o período para cômputo da jornada ordinária, desde 
que devidamente justificado e limitado às 22h, salvo 
autorização do Presidente.

Art. 5º Compete à chefia imediata, com supervisão 
da autoridade imediatamente superior, controlar 
o cumprimento da jornada mensal de trabalho dos 
servidores a ela vinculados, podendo apoiar-se em 
dados e relatórios gerenciais disponíveis no sistema 
eletrônico. 

Art. 6º O Presidente da Câmara poderá autorizar o 
cumprimento da jornada do servidor em dias não 
úteis. 

Art. 7º Poderá ser concedida jornada especial de tra-
balho, mediante processo encaminhado a Secretaria, 
para: 
I - servidor com deficiência; 
II - servidor com cônjuge, companheiro, filho ou de-
pendente com deficiência; 
III - servidora lactante. 
§ 1º Será concedido horário especial ao servidor 
com deficiência, bem como ao que tenha 
sofrido limitação em sua capacidade laborativa, 
independentemente de compensação, quando 
comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
sem prejuízo da remuneração. 
§ 2º O horário especial de que trata o § 1º 
será concedido ao servidor que tenha cônjuge, 
companheiro, filho ou dependente com deficiência, 
mediante processo em que seja aferido o grau de 
deficiência e a necessidade de assistência. 
§ 3º Será concedida pelo Secretário Geral, mediante 
requerimento, redução de 1 (uma) hora na jornada 
diária da servidora que esteja amamentando, até o 
último dia do mês em que a criança completar 24 
(vinte e quatro) meses. 
§ 4º O servidor com jornada reduzida não formará 
banco de horas a partir da concessão, sendo 
permitida apenas a compensação da jornada de 
trabalho ao longo do mês. 
§ 5º O servidor com jornada especial de trabalho 
poderá ser mantido ou designado para o exercício 
de função de confiança ou cargo em comissão, a 
critério da chefia, sendo vedada qualquer forma de 
discriminação. 

CAPÍTULO II
DO REGISTRO DE FREQUÊNCIA

Art. 8º O registro de frequência será efetuado por 
meio de coletores biométricos integrados a sistema 
eletrônico, devendo o servidor registrar os ingressos 
e as saídas das dependências da Câmara. 

Parágrafo Único. São dispensados do registro de 
frequência, os ocupantes de cargos: Secretário-ge-
ral, Procurador-geral e Assessor técnico.

Art. 9º O servidor deverá realizar intervalo para ali-
mentação, sem a necessidade de efetuar o respectivo 
registro quando a jornada diária trabalhada não ex-
ceder 6 (seis) horas. 
§ 1º O intervalo para alimentação deverá ser de, 

no mínimo, 15 (quinze) minutos ininterruptos para 
carga horária de 6 (seis) horas diária e no mínimo 
de 1 (uma) hora para carga horária e 8 (oito) horas 
diária. 

Art. 10. Deve ser registrado diretamente no sistema 
eletrônico: 
I - pelo servidor, até o segundo dia útil subsequente 
ao término da ocorrência, sujeito a posterior valida-
ção da chefia imediata: 
a) os períodos trabalhados na Câmara em serviço 
que não possa ser realizado nos edifícios da Câmara 
de Macaíba, especificando a atividade, o horário e o 
local onde foi executado;
b) os períodos trabalhados e não registrados pelo 
servidor, por falhas nos coletores biométricos ou ou-
tras razões excepcionais devidamente justificadas;
c) as ausências previstas no art. 12;
d) a solicitação de autorização do cômputo dos mi-
nutos trabalhados fora do período fixado pela chefia 
imediata, na forma do § 3º do art. 4º;
II - pelo chefe imediato, no prazo previsto no art. 14:
a) o cancelamento de registros efetuados em desa-
cordo com o estabelecido nesta Portaria;
b) a validação, se for o caso, do período trabalhado 
fora do horário previamente estabelecido e de regis-
tros efetuados de acordo com esta Portaria;
c) a falta não justificada à jornada diária de trabalho, 
a qual não poderá ser objeto de compensação;
d) o abono das ausências previstas no art. 12.
Art. 11. É vedado ao servidor ausentar-se do serviço 
durante o expediente sem prévia anuência do chefe 
imediato, sujeitando-se às sanções administrativas 
pertinentes e aos correspondentes descontos na re-
muneração. 

Art. 12. A ausência poderá ser abonada pelo chefe 
imediato, desde que apresentado o respectivo ates-
tado ou comprovante, ou ainda, declaração expedida 
pelo próprio chefe imediato, quando de conheci-
mento desse, a ser anexado diretamente no sistema, 
nas seguintes situações:
I - reuniões, audiências ou eventos externos, todos 
relacionados ao trabalho; 
II - por motivo de comparecimento a consulta, exa-
me ou tratamentos de saúde própria ou do cônjuge, 
companheiro, parentes de primeiro grau ou menor 
sob guarda; 
§ 1º Os abonos apresentam caráter excepcional e 
podem ser utilizados apenas para justificar ausências 
parciais à jornada de trabalho, observados os §§ 2º 
e 3º. 
§ 2º Os abonos com fundamento no inciso II poderão 
ser no máximo de 6 (seis) horas semanais. 
§ 3º Os abonos com fundamento no inciso II 
somente serão computados para completar a jornada 
diária, vedada a sua utilização para formação de 
banco de horas.
§ 4º No caso do abono com fundamento no inciso 
I, quando não houver documento comprobatório, o 
servidor deverá registrar no sistema a justificativa 
detalhada do pedido, com a descrição da atividade 
desempenhada e a indicação do local, horário e data.

Art. 13. A viagem a serviço, autorizada pela auto-
ridade competente, será considerada como jornada 
ordinária, computando-se a jornada diária a que o 
servidor estiver submetido.
Parágrafo Único. O servidor deverá apresentar rela-
tório circunstanciado que especifique as atividades 
desenvolvidas e os horários dos deslocamentos, do 
início e término da jornada de trabalho e do intervalo 
para alimentação, para que o chefe imediato reco-
nheça a carga horária indicada no caput para fins de 
registro como jornada trabalhada.

Art. 14. O chefe imediato deverá efetuar o procedi-
mento de validação da jornada mensal prestada pelo 
servidor e dos registros previstos no art. 10 até o dé-
cimo dia útil do mês subsequente.

Art. 15. O registro de frequência de servidor que tra-

balha em anexo localizado fora da sede da Câmara 
dos vereadores será realizado pelo sistema eletrôni-
co previsto nesta Portaria ou por outro meio.

CAPÍTULO III
DO CÁLCULO DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 16. A jornada mensal do servidor resultará da 
multiplicação do número de dias úteis do mês por 8 
(oito) horas ou pela carga horária diária prevista por 
portaria interna.
§ 1º O dia de ponto facultativo será excluído do 
cálculo de que trata o caput. 
§ 2º O servidor terá a sua jornada mensal reduzida 
na ocorrência de férias, licenças, recesso e outros 
afastamentos legais.

CAPÍTULO IV
DO BANCO DE HORAS E DA COMPENSAÇÃO 

DA JORNADA

Art. 17. Os minutos que, ao final do mês, ultrapassa-
rem a jornada de trabalho calculada na forma do art. 
16 integrarão o banco de horas para complementa-
ção da jornada do servidor.

Art. 18. O sistema debitará automática e mensal-
mente o saldo do banco de horas para complementar 
a jornada do servidor, calculada na forma do caput 
do art. 16 desta Portaria.

Art. 19. A utilização do saldo do banco de horas, será 
efetuada automaticamente pelo sistema eletrônico, 
exceto se o servidor optar em sentido contrário até o 
décimo dia útil do mês subsequente.

Art. 20.  O serviço prestado durante sessão da Câ-
mara ou audiência pública serão calculados ao final 
do mês.

Art. 21. O prazo para usufruir o saldo do banco de 
horas registrado no sistema eletrônico, deverá ocor-
rer até 31 de dezembro do ano em exercício, con-
siderando renunciadas as horas não utilizadas na 
referida data.
Art. 22. A ausência do servidor ocupante de assessor 
técnico decorrente do usufruto do banco de horas 
não implica afastamento.

CAPÍTULO V
DO SERVIÇO ININTERRUPTO 

Art. 23. Para os servidores que trabalham em regime 
de plantão, turno ou escala igual ou superior a 12 
(doze) horas, o intervalo para alimentação integra a 
jornada, sendo proibida a ausência do servidor do 
local de trabalho.

Art. 24. O Presidente da Câmara poderá converter o 
regime de turnos previsto no art. 23, em jornada de 
trabalho de até 8 (oito) horas diárias/40 (quarenta) 
horas semanais, sempre resguardando o interesse 
público.

Art. 25. O cumprimento de regime de escala ou 
plantão não exime o servidor do registro biométrico, 
dependendo da autorização prévia da chefia imedia-
ta para utilização de eventual crédito no banco de 
horas, de modo a não causar prejuízo à continuidade 
do serviço.

CAPÍTULO VI
DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO E DO SER-

VIÇO
PRESTADO DURANTE AS SESSÕES

Art. 26. O serviço extraordinário e o prestado duran-
te sessão da Câmara de vereadores ou audiência pu-
blica, somente serão compensados quando excedida 
a jornada de 40 (quarenta) horas semanais apuradas 
mensalmente no sistema eletrônico.
§ 1º Ressalvados os serviços previstos no caput, 
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as horas excedentes de trabalho não caracterizam 
serviço extraordinário e não serão convertidas em 
pecúnia, devendo ser computadas, sem qualquer 
acréscimo, no banco de horas.
§ 2º Caso o servidor preste os serviços a que se refere 
o caput sem completar a jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais apuradas mensalmente, os períodos 
registrados no sistema eletrônico serão computados 
como jornada ordinária, em ordem cronológica, sem 
qualquer acréscimo.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. A Secretaria emitirá, para fins de controle 
e encaminhamento à chefia imediata, relatórios pe-
riódicos dos registros e das ocorrências relativas ao 
descumprimento dos dispositivos desta Portaria.
Parágrafo único. O Secretário-geral, mediante so-
licitação da Secretária ou em decorrência do plano 
anual de auditoria, adotará ações de controle para 
verificação do fiel cumprimento desta Portaria por 
parte dos servidores.

Art. 29. O descumprimento do disposto nesta Porta-
ria poderá sujeitar o servidor, a chefia imediata e o 
servidor designado, sujeito às penalidades previstas 
em lei.

Art. 30. Os casos omissos deverão ser submetidos ao 
Secretário-geral.

Art. 31. Para os fins desta Portaria, serão considera-
dos todos os registros realizados a partir do dia 1º de 
junho do corrente ano. 

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Macaíba/RN, em 20 de maio 2022.

DENILSON COSTA GADELHA
Presidente da Casa Legislativa

...................................................................................

PORTARIA INTERNA Nº 01.05/2022-GP/CMM

O Presidente da Câmara Municipal de Macaíba/RN 
no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 31.308, 
de 14 de março de 2022, que estabelece novas medi-
das de prevenção e enfrentamento do novo corona-
vírus no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte 
e dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade estimular a ade-
são da sociedade ao plano nacional de vacinação 
contra a COVID-19 como forma de garantir um ce-
nário epidemiológico favorável;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 35 do Co-
mitê de Especialistas da SESAP/RN para o Enfren-
tamento da Pandemia pela COVID-19;

CONSIDERANDO, por fim, que o combate à 

pandemia e a adoção de medidas de prevenção são 
questões que devem ser enfrentadas por toda a so-
ciedade, e que o esforço para a superação da crise é 
de responsabilidade conjunta da Casa Legislativa e 
os cidadãos macaibenses.

RESOLVE:
Art. 1. Determina o retorno por completo dos aten-
dimentos presenciais na Câmara Municipal de Ma-
caíba/RN, tanto em seus setores administrativos, 
financeiros, jurídico, procuradoria comunitária, ga-
binetes dos vereadores e da presidência, salvo ulte-
rior deliberação.
§ 1º O expediente ocorrerá de segunda a sexta das 
08:00 às 14:00.
§ 2º Fica determinado que as Sessões Ordinárias 
sejam de forma presencial.
§ 3º Fica determinado que as Sessões Solenes e 
eventuais Sessões Extraordinárias sejam realizadas 
mediante convocação que será justificada pela 
Presidência da Casa quando da convocação para tal 
ato legislativo e segundo as determinações contidas 
na convocação.
§ 4º As Sessões permanecem sendo transmitidas 
por meio da página https://www.facebook.com/
cmmmacaiba/ 

Publique-se, Cumpra-se.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Macaíba/RN, 20 de maio de 2022.

Denilson Costa Gadelha
Presidente da Câmara Municipal de Macaíba

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO CON-
TRATUAL

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO Nº 05.001/2021 (Pregão Presencial 
002/2021)
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Macaíba/
RN, CNPJ nº 35.278.449/0001-09. CONTRATA-
DA: Contec Serviços Terceirizados LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 20.800.899/0001-34. ACRÉSCI-
MO AO VALOR ORIGINAL DO CONTRATO 
POR REPACTUAÇÃO: R$ 6.528,32 (seis mil, 
quinhentos e vinte e oito reais e trinta e dois centa-
vos), atualizando o valor global do contrato para o 
período de doze meses, mais o período de retroação 
a janeiro 2022, em R$ 66.528,32 (sessenta e seis mil, 
quinhentos e vinte e oito reais e trinta e dois cen-
tavos). OBJETO CONTRATADO: contratação de 
serviços continuados de 2 (duas) ASG’s, com dispo-
nibilização de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a serem executados na Câmara Municipal 
de Macaíba-RN. OBJETO DO ADTIVO: Renova-
ção da vigência contratual dos serviços por natureza 
continuada, e repactuação do valor contratado, por 
correção salarial constante de Convenção Coletiva 
de Trabalho junto ao MTE. JUSTIFICATIVA: Ne-
cessidade de manutenção dos serviços contratados 
tendo em vista sua natureza continuada, e necessi-

dade repactuação do contrato por correções salariais 
e respectivos efeitos nas obrigações acessórias, que 
alteram o valor mensal contratado em 10,88% (dez 
virgula oitenta e oito por cento), mediante estabele-
cimento da Cláusula Quarta da Convenção Coletiva 
de Trabalho 2021/2022 nº RN000063/2021-MTE. 
FUNDAMENTO LEGAL: Renovação da vigên-
cia contratual nos moldes do inciso II, Art. 57 da 
Lei 8.666/93, e Repactuação do valor contratado, 
com base no inciso II, alínea “d” do Art. 65 da Lei 
8.666/93. PROCEDIMENTO VINCULATÓ-
RIO: Pregão Presencial 002/2021. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39 – Outros Serviços 
de Terceiro - PJ. NOVA VIGÊNCIA: 13/05/2022 
a 12/05/2023. OUTRAS DISPOSIÇÕES: O pre-
sente Termo Aditivo entrará em vigor na data de 
sua assinatura, com efeitos a partir de 13/05/2022 
para início da nova vigência de prazo de execução, 
e efeito retroativo à 01/01/2022 para a Repactua-
ção. RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais 
cláusulas contratuais.  DATA DA ASSINATURA: 
10/05/2022. REPRESENTANTES: Denilson Cos-
ta Gadelha, Presidente da Câmara, pela Contratante. 
Marcelo Trindade de Souza – Socio Administrador, 
representante legal pela contratada.

...................................................................................

EXTRATO DE ADESÃO DE ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

ADERENTE: Câmara Municipal de Monte Alegre/
RN. REGISTRADA: Melo Amorim Turismo Ei-
reli, CNPJ nº.: 30.277.981/0001-80 – VALOR DA 
ADESÃO: 150.282,60 (Cento e cinquenta mil du-
zentos e oitenta e dois reais e sessenta centavos). 
OBJETO DA ATA ADERIDA: Registro de preços 
para futuras contratação através de empresa espe-
cializada nos serviços de agenciamento de viagens, 
compreendendo reserva, emissão, remarcação, can-
celamento, endosso, entrega de bilhetes ou ordens 
de passagens. – ÓRGÃO GERENCIADOR DA 
ARP: Prefeitura Municipal de Macaíba/RN – LI-
CITAÇÃO ORIGINÁRIA DA ARP: Pregão Ele-
trônico nº 043/2021. – DATA DA ASSINATURA: 
18/04/2022 – Denilson Costa Gadelha - Presidente 
da Câmara.

...................................................................................

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04.001/2022

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Macaíba/
RN. CONTRATADA: Melo Amorim Turismo 
Eireli, CNPJ nº.: 30.277.981/0001-80 – VALOR 
GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 150.282,60 (Cento e cinquenta mil duzentos e 
oitenta e dois reais e sessenta centavos), OBJETO: 
Contratação de empresa especializada nos serviços 
de agenciamento de viagens, compreendendo reser-
va, emissão, remarcação, cancelamento, endosso, 
entrega de bilhetes ou ordens de passagens, cuja 
contratação provem da Adesão a Ata de Registro de 
Preços nº 143/2021 da Prefeitura Municipal de Ma-
caíba/RN, – VIGÊNCIA: 18/04/2022 à 17/04/2023. 
DATA DA ASSINATIRA: 18/04/2022 – Denilson 
Costa Gadelha – Presidente da Câmara Contratante, 
Rhuanna Cinthia de Carvalho Melo, pela contratada.

PREGÕES

Espaço não utilizado.
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PODER LEGISLATIVO

Denilson Costa Gadelha 
 Presidente 
Maria do Socorro de Araújo Carvalho 
 Vice-Presidente 
Marijara Luz Ribeiro Chaves 
 1° Secretária
José Aroldo da Silva Costa 
 2º Secretário
Aluízio Silvio Soares
Ana Catarina Silva Borges Derio
Erika Patrícia Emídio da Silva
Igor Augusto Fernandes Targino
Ismarleide Fernandes Duarte
Jailson Alves de Brito
Jefferson Stanley da Silva
João Maria de Medeiros 
José da Cunha Bezerra Macedo
Luiz Gonzaga Soares
Ricardo Francisco da Silva
Rita de Cássia de Oliveira Pereira
Silvanio Tafarel de Moura Bezerra

PODER JUDICIÁRIO

1ª Vara Cível da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Luíza Cavalcante Passos Frye Peixoto
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de Macaíba/RN
Dr. Rivaldo Pereira Neto
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

MINISTÉRIO PÚBLICO

1ª Promotoria
Dra. Iveluska Alves X. da Costa Lemos
3271-6841

2ª Promotoria
Dra. Gerliana Maria Silva Araújo Rocha

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Lara Maia Teixeira de Morais
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076


